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Balanço 2023

Palestras/seminários
15 palestras e 4 seminários 
foram organizados pela 
Escola de Magistratura no 
ano de 2023. 

eventos
9 eventos ocorreram 
durante o ano com mais de 
185 participantes 
registrados.

cursos
3 cursos foram realizados ao 
longo do ano para a 
capacitação de Juízes, sendo 
um deles credenciado pela 
ENFAM.

Participantes
Foram 2173 inscritos nos 
cursos, palestras, 
seminários e eventos 
realizados durante o ano de 
2023.

Foram  ações educacionais bastante 
prestigiadas ao longo de todo o período.

30

2173

3

9

19
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cursos e 
eventos

Fevereiro de 2023

5 anos de Processo Estrutural no Brasil: Desafios e Perspectivas
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Março de 2023

Evento: "As prerrogativas do advogado/estagiário e o início da carreira"



Na tarde do dia 1º de março, a Escola de Magistratura Federal do TRF6 
promoveu um colóquio entre estagiários da Justiça Federal de 1º e 2º graus de 
Minas Gerais e membros da OAB/MG (Ordem dos Advogados do Brasil – 
Seccional de Minas Gerais). O diretor da Escola, desembargador federal 
Grégore Moura, abriu o evento destacando o caráter inédito da iniciativa para 
os presentes.



Os convidados que compuseram mesa de honra foram os advogados Sérgio 
Leonardo (atual Presidente da OAB/MG), Giovani Kaheler (Procurador-Geral 
de Prerrogativas da OAB/MG) e Rafael Oliveira (presidente da Comissão do 
Estagiário e de Assuntos Estudantis da OAB/MG). O objetivo do colóquio foi 
expor as mais recentes vantagens e benefícios de fazer parte da ordem 
profissional ainda enquanto estagiário.

Foi o segundo evento da Escola de Magistratura Federal do TRF6 no ano de 
2023.
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Dia da Mulher: "Uma tarde para elas"

No dia 13 de março, o TRF6, por meio da SECGP (Secretaria de Gestão de 
Pessoas) e Escola de Magistratura e Revista, proporcionou uma roda de 
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conversa direcionada especialmente ao público feminino da Corte. Com o 
intuito de celebrar o Dia Internacional da Mulher, magistradas, servidoras e 
visitantes puderam trocar experiências sobre a condição feminina diante dos 
desafios atuais. A chamada “Tarde para Elas” teve caráter híbrido e foi 
realizada no 2º andar do edifício Antônio Fernando Pinheiro, em Belo 
Horizonte.



A Presidente do TRF6, desembargadora federal Mônica Sifuentes, foi quem 
abriu a tarde celebrativa. Em seu discurso, ela ressaltou a importância do 
papel das servidoras na construção da nova corte mineira, antenada ao 
século XXI. “Eu acredito, mulheres deste Tribunal, que nós estamos vivendo 
esse momento histórico, e eu quero realmente, é a minha proposta – e eu 
acho que é a proposta de todas vocês que aceitaram esse desafio –, fazer com 
que esse Tribunal seja diferenciado”.



Em seguida, a servidora Ana Carolina Jorge iniciou sua participação com uma 
pequena dinâmica que mostrava como a competitividade podia atrapalhar a 
chamada “cultura da paz”, tema de sua palestra. “Muitas vezes, as nossas 
necessidades não são incompatíveis: quando eu, como mulher, chego para o 
meu marido e converso com ele que eu preciso de mais liberdade ou de mais 
respeito, isso, em nenhum momento, precisa desrespeitar ou diminuir a 
liberdade dele.”



A segunda palestrante foi a agente comunitária de saúde Ivone Nicolao, 
fundadora do IMA (Instituto de Mulheres Amadas), que existe há cinco anos e 
conta hoje com 83 mulheres. Com o tema “Empoderamento Feminino e 
Autoestima”, a convidada discorreu sobre como suas dolorosas experiências 
pessoais a levaram a criar um grupo de apoio a mulheres vítimas de violência 
doméstica.



“A gente passa por violência, mas a gente pode escolher sair viva da violência, 
por mais que a gente ame esses homens, que a gente carregue um filho 
[deles] na barriga, por nove meses. [Então] você dá amor para ele, você dá a 
sua vida para ele. Depois ele cresce, vira um agressor e sai matando uma 
mulher, que veio de uma outra mulher. Aí a gente pensa: aonde a gente vai 
parar? Para que a gente está lutando? Até que ponto essa mulher está 
empoderada?” Ivone mora num bairro de grande vulnerabilidade social na 
capital mineira e afirmou ter sofrido violência doméstica por 22 anos.



A segunda convidada da “Tarde para Elas” foi Núria Bispo, coordenadora do



projeto social “Mães Gentis”, um coletivo de mulheres que trabalham com 
produtos artesanais no município de Raposos. Em sua fala, ela contou a 
história da iniciativa e o seu impacto na vida das participantes. “Nossa missão 
está ligada a nutrir o mundo com alimentos saudáveis, feitos por mãos 
femininas com muito amor, gerando transformação social”, explicou.



O evento celebrativo foi encerrado pela desembargadora federal Luciana 
Costa, cujo tema da palestra foi “O Direito de Sermos Nós Mesmas”. De início, 
ela recordou a própria trajetória até a 2ª instância, defendendo a seguir a 
importância da autenticidade no agir feminino hoje. “A gente só consegue 
qualquer coisa sendo nós mesmas. Não adianta. A gente tem que ter verdade 
para conosco para a gente ter verdade com o outro. Nós temos que admitir 
que sofremos violência, e que não é só você que sofre”.
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Ivone Nicolao emocionou os presentes com sua história de superação na luta contra a violência doméstica



Palestra Virtual "Perícias nos Cibercrimes"

Palestra Virtual "Coisa Julgada e Proteção da Confiança"

A Escola de Magistratura e Revista do TRF6 promoveu virtualmente a palestra 
"Coisa Julgada e Proteção da Confiança". O convidado da ocasião foi o 
advogado Onofre Batista Júnior, mestre em Ciências Jurídico-Políticas pela 
Universidade de Lisboa, doutor em Direito pela UFMG (Universidade Federal 
de Minas Gerais) e pós-doutor em Democracia e Direitos Humanos pela 
Universidade de Coimbra. A palestra foi realizada na tarde do dia 28 de 
março.



O diretor da Escola do TRF6, desembargador federal Grégore Moura, saudou 
os presentes e abriu o evento contextualizando a controvérsia atual acerca de 
uma decisão do STF (Supremo Tribunal Federal) sobre "coisa julgada" na área

tributária. "Nesse sentido, eu não

vejo maiores novidades. Talvez ao 
que eu me oponha muito é o que foi 
feito na modulação de efeitos (…) 
[Foi] a ausência de modulação de 
efeitos que atraiu para mim as 
maiores críticas, por haver uma 
ofensa ao princípio da confiança do 
cidadão na máquina estatal como 
um todo", explanou o jurista durante 
a live.
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abril de 2023

Assinatura do termo de cooperação técnica entre a ESMAF/TRF1 
(Escola da Magistratura Federal da 1ª Região) e a Escola da 
Magistratura do Tribunal Regional Federal da 6ª Região


No dia 14 de abril, foi realizada, no auditório da sede do TRF6, a cerimônia de 
assinatura do termo de cooperação técnica entre a ESMAF/TRF1 (Escola da 
Magistratura Federal da 1ª Região) e a Escola da Magistratura do Tribunal 
Regional Federal da 6ª Região. Foram signatários do documento os diretores 
das escolas, os desembargadores Souza Prudente (TRF1) e Grégore Moura 
(TRF6).



O compartilhamento do conhecimento foi destacado pelo desembargador 
Grégore Moura como uma oportunidade oferecida pela cooperação técnica. O 
magistrado agradeceu à desembargadora Mônica Sifuentes que, segundo ele, 
é uma entusiasta e incentivadora da Escola da Magistratura.

O desembargador Souza Prudente louvou a parceria entre as escolas da 
magistratura e destacou a colaboração com órgãos internacionais, como a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, para ampliar o foco nos direitos 
humanos fundamentais, área de concentração da Escola da Magistratura da  
1ª Região.
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Acompanharam o evento desembargadores e juízes federais e servidores de 
ambas as escolas da magistratura.



Palestra fala sobre o Poder Judiciário brasileiro em defesa do meio ambiente 
sustentável

Mais cedo, como parte dos eventos relacionados à formalização da 
cooperação entre as escolas da magistratura, o desembargador Souza 
Prudente proferiu a palestra “Poder Judiciário republicano em defesa do meio 
ambiente equilibrado para o desenvolvimento sustentável das presentes e 
futuras gerações”, no auditório da Dom Helder Escola Superior.



A palestra foi mediada pela juíza federal em Auxílio à Presidência do TRF6, 
Vânila Cardoso André de Moraes, e teve como debatedores o Diretor e Vice-
Diretor da Escola da Magistratura do TRF6, desembargadores Grégore 
Moreira de Moura e Pedro Felipe Santos, respectivamente, o juiz federal 
Coordenador pedagógico da Esmaf/TRF1, Ilan Presser, o docente da Esmaf/
TRF1, juiz federal Hugo Abas Frazão, e o juiz federal José Carlos Machado 
Júnior.



A Dom Helder Escola Superior cedeu o espaço em virtude de acordo de 
cooperação técnica celebrado com o TRF6, em dezembro de 2022. O 
documento prevê a colaboração entre os celebrantes por meio do 
intercâmbio de experiências e da integração de procedimentos e de 
metodologias.

Magistrados participantes da palestra, membros das escolas da magistratura, docentes da Diretoria da 
Dom Helder
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O Desembargador Federal Grégore Moura, diretor da Escola de Magistratura 
do Tribunal Regional Federal da 6ª Região, lançou no dia 25 de abril de 2023, 
em Belo Horizonte, seu oitavo livro: 'Centelhas Poéticas'.
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Lançamento do livro “Centelhas Poéticas” de Grégore Moura



maio de 2023

Palestra virtual "Acordo de não 
persecução penal e acordo de 
não persecução cível"

Evento "Reforma Tributária"

O TRF6, por meio de sua Escola de 
Magistratura e Revista, realizou um 
debate com a participação 
presencial e on-line de autoridades 
no auditório de sua sede, localizada 
no bairro Santo Agostinho, em Belo 
Horizonte. O tema escolhido na 
ocasião foi “Reforma Tributária”, cuja 
repercussão tem atingido o meio 
jurídico nacional. Consciente disso, o 
diretor da Escola de Magistratura,

desembargador federal Grégore 
Moura, abriu os trabalhos 
ressaltando a importância do 
assunto e agradecendo a presença 
dos convidados. O debate foi realiza-
do na tarde do dia 19 de junho.



O debate foi dividido em dois 
painéis: “Consumo” e “Renda”. 
Durante o primeiro, o presidente da 
mesa foi o desembargador federal 
Miguel Angelo, que contextualizou o 
tema a partir de sua própria posição 
no TRF6. “Estamos muito atentos a 
essa reforma tributária (…) 
principalmente os integrantes da 2a 
Seção, que é formada pelas 3a e 4a 
Turmas, porque vai refletir no nosso 
dia a dia. A reforma impactará não 
só na quantidade de processos (…), 
mas também nas concepções, nas 
próprias doutrinas que serão 
produzidas a partir da mudança da 
estrutura legal dos tributos.” Os 
palestrantes do primeiro painel 
foram Andréa Barreto, procuradora 
da fazenda nacional, e Rodrigo Orair, 
diretor da Secretaria Extraordinária 
da Reforma Tributária do Ministério 
da Fazenda (SERT/MF). Ambos 
participaram virtualmente do painel.



O painel “Renda” foi presidido por 
Ranulfo Vale, procurador regional da 
Fazenda Nacional na 6a Região. Os 
palestrantes convidados foram 
Cristiane Botelho (juíza federal da 7a 
Vara Cível da Subseção Judiciária de 
Belo Horizonte) e Daniel Loria 
(diretor de Programa da Secretaria

junho de 2023
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Extraordinária da Reforma Tributária 
no Ministério da Fazenda). Este 
último participou de forma virtual.

Palestra virtual "Panorama do 
Tráfico de Drogas no Brasil e no 
Mundo"

O TRF6, por meio de sua Escola de 
Magistratura e Revista, realizou a 
palestra virtual "Panorama do Tráfico 
de Drogas no Brasil e no Mundo". O 
convidado da vez foi Marcelo Xavier, 
delegado da Polícia Federal 
especialista em Controle, Detecção e 
Repressão a Desvios de Recursos 
Públicos. O evento contou com a 
participação de 80 pessoas (70 na 
plataforma Teams e 10 no canal do 
YouTube), entre magistrados e 
servidores da Justiça Federal. A 
palestra foi realizada na tarde do dia

 20 de junho.



O diretor da Escola do TRF6, 
desembargador federal Grégore 
Moura, saudou os presentes e abriu 
a palestra falando da repercussão do 
tema do tráfico de drogas na corte 
federal mineira. “Temos aqui no 
Tribunal a 1a e a 2a Turmas, que têm 
competência para o julgamento dos 
processos criminais dessa natureza, 
daí a importância de trazer esse 
debate, (…) principalmente quando 
se olha para os sistemas de combate 
a esse tipo de criminalidade no Brasil 
e no mundo, e o reflexo que isso tem 
no sistema carcerário”. 
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Evento "Aposentadoria Especial"

Material de Apoio:

Abertura - INSS em Números

Painel I - A Instrução Probatória nos 
Processos de Tempo Especial

Painel II - Análise dos Agentes 
Químicos e Cancerígenos

Painel III - Aposentadoria Especial à 
Luz da Jurisprudência

Painel IV - Metodologias de Aferição 
do Ruído

A Escola de Magistratura do TRF6 
(Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região), em parceria com a Escola da 
Advocacia-Geral da União, promoveu 
um evento sobre Aposentadoria 
Especial nos dias 27 e 28 de junho, na 
sede do tribunal.



Os painéis temáticos contemplaram

os diversos aspectos que envolvem a 
concessão da aposentadoria 
especial, contribuindo para o melhor 
entendimento e esclarecimento do 
tema.



A mesa de abertura do evento foi 
composta pelo Vice-Presidente e 
Corregedor Regional do TRF6, 
desembargador federal Vallisney 
Oliveira; pelo Diretor da Escola da 
Magistratura da 6ª Região, 
desembargador Grégore Moura, e 
pelo Procurador-chefe da 
Procuradoria Federal Especializada 
junto ao INSS, Roberto da Cunha 
Barros Júnior.



O Diretor da Escola de Magistratura 

do TRF6, desembargador Grégore 
Moura destacou a relevância do 
tema para os jurisdicionados. “Mais 
uma vez a Escola da Magistratura da 
6ª Região demonstra a preocupação 
com o diálogo interinstitucional e 
com a capacitação de juízes e 
servidores do TRF6. Aliando teoria e 
prática, o evento sobre 
aposentadoria especial contou com a 
participação da Procuradoria 
Federal, Perícia Médica Federal e o 
TRF6. Sucesso de público e com alta 
capacidade técnica, a capacitação foi 
certeira em abordar tema tão 
relevante para os jurisdicionados”, 
analisou o magistrado.



O Diretor da Escola da AGU, 
procurador federal Rodrigo Araújo 
Ribeiro, fez parte da mesa de
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abertura do dia 28 de junho. Em entrevista à Assessoria de Comunicação do 
TRF6, ele afirmou que a gestão de processo é um dos pontos de destaque do 
debate. “Nós verificamos, nesses dois dias de evento, que o ponto crucial foi a 
gestão dos processos. Vimos que 90% dos processos de aposentadoria 
especial são concedidos pelo Judiciário e somente 10% são concedidos 
administrativamente pelo INSS. Então, nós buscamos, através desses debates 
informais, descobrir onde está o gargalo, onde está o problema; se está no 
INSS, no Judiciário ou na AGU. O que estamos buscando é um denominador 
comum”, esclareceu o procurador.



Painéis

Durante os dois dias de palestras, foram abordados os seguintes temas: 
Instrução probatória nos processos de tempo especial (palestrante: 
procurador federal Bruno Valente Ribeiro); Análise dos agentes químicos e 
cancerígenos (palestrante: perito médico federal Gladston Monteiro Barbosa); 
Aposentadoria especial à luz da jurisprudência (palestrante: juiz federal Ivanir 
César Ireno Júnior) e Metodologias de aferição do ruído (palestrante: perito 
médico federal Marcelo da Silva Sechinato).



Também participaram do evento a procuradora federal Maria Tereza Marques 
Corrêa (presidente do painel sobre análise dos agentes químicos) e o juiz 
federal Regivano Fiorindo (presidente do painel sobre metodologias de 
aferição de ruído).



Mesa de abertura do evento.
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I Ciclo de Palestras sobre 
Direito Minerário: Mineração e 
os seus Complexos Desafios

Material de Apoio:

Painel I - Mineração: Panorama Geral 
e seus Desafios Quadrilátero 
Ferrífero Mineração e Outras 
Atividades Faixa Fronteira, Área 
Indígena, Cavidades

Painel II - Mineração e Temas Atuais

Painel III - Mineração: 
Desenvolvimento, Segurança e 
Sustentabilidade Responsabilidade 
por Dano Ambiental e Mineração

Painel IV - Mineração e Marco 
Regulatório

A Escola da Magistratura do TRF6 
(Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região) promoveu a palestra 
“Liberdade Religiosa no Direito 
Internacional”, no dia 8 de agosto, no 
auditório da sede do tribunal.



O evento está em consonância com a 
Resolução 440/2022, do CNJ 
(Conselho Nacional de Justiça), que 
instituiu a Política Nacional de 
Promoção à Liberdade Religiosa e 
Combate à Intolerância no âmbito do 
Poder Judiciário Brasileiro.



A palestra propiciou uma discussão
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Agosto de 2023

Palestra - Liberdade Religiosa 
no Direito Internacional

crítica sobre o assunto ao abordar 
casos concretos e hipotéticos e



Palestra - Enunciados do IBDA 
sobre as mudanças na Lei de 
Improbidade

A Escola da Magistratura do TRF6 
(Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região) e o IBDA (Instituto Brasileiro 
de Direito Administrativo), com o 
apoio do IMDA (Instituto Mineiro de 
Direito Administrativo), promoveram, 
no último dia 10 de agosto, o 
seminário "Enunciados do IBDA 
sobre as mudanças na Lei de 
Improbidade Administrativa e a 
Justiça Federal", no auditório da sede 
do tribunal em BH, com transmissão

pela plataforma teams.
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contextualizá-los dentro da 
jurisprudência, além de demonstrar 
seu impacto na proteção dos Direitos 
Humanos.



Para falar sobre o tema, foram 
convidados dois especialistas em 
Direito Internacional e Direitos 
Humanos: Valério de Oliveira 
Mazzuoli e Carla Volpini.



O Diretor da Escola, desembargador 
Grégore Moura, durante a abertura 
da ação de capacitação, destacou a 
relevância do tema e sua 
contemporaneidade. “Esse evento 
visa proporcionar às pessoas a noção 
de que a liberdade religiosa, assim 
como qualquer outro direito, não é 
um direito absoluto”, afirmou o 
magistrado.

A mesa de abertura do evento foi 
composta pelo Diretor da Escola da 
Magistratura, desembargador 
federal Grégore Moura; pelo 
desembargador federal Boson 
Gambogi e pelo juiz federal da 
Subseção Judiciária de Uberlândia, 
Bernardo Tinôco de Lima Horta, 
presidente da mesa do Seminário.



Participaram do debate: o mestre e 
doutor em Direito Administrativo 
pela UFMG, com pós-doutorado pela 
Universidade Nova de Lisboa, 
Luciano Ferraz, e a Mestre em Direito 
Administrativo pelo UFMG e Doutora 
em Direito Público pela PUC Minas, 
Maria Fernanda Pires. O debatedor 
foi o advogado da União e Consultor 
Jurídico da União no Estado de Minas 
Gerais, Anderson Morais Diniz.



Os participantes contextualizaram a 
construção e a votação de vários 
enunciados. Entre os principais 
assuntos discutidos por eles estão: as 
atualizações e, especialmente, as 
mudanças na Lei de Improbidade 
Administrativa, além de seu impacto 
nas decisões judiciais. Também 
esclareceram questões que geram 
conflitos e dúvidas. Para melhor 
efeito didático, os enunciados foram 
divididos em cinco grupos: tipicidade; 
aspectos processuais relevantes; 
comunicabilidade das instâncias e 
sanções; consensualidade 
administrativa aplicada à 
improbidade e convencionalidade e 
Direito Intertemporal.
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Palestra - Reforma Tributária

A Escola de Magistratura do TRF6 
promoveu uma palestra sobre a

Proposta de Emenda à Constituição 
45/2019, que trata da reforma 
tributária no país. A proposta foi 
aprovada na Câmara dos Deputados 
no dia 7 de julho e se encontra 
atualmente em análise no Senado. O 
evento ocorreu na sede do TRF6 em 
Belo Horizonte, e contou com a 
participação de Reginaldo Lopes, 
deputado federal e economista, e 
Janir Moreira, presidente da 
Comissão de Direito Tributário da 
OAB/MG. O evento foi realizado na 
tarde do dia 14 de agosto.



A palestra foi mediada por Itelmar 
Evangelista, juiz federal da 11ª Vara 
Cível da Subseção Judiciária de Belo 
Horizonte. Na plateia, estavam 
presentes Ivanir Ireno Júnior, 
Secretário-Geral do TRF6, e os 
desembargadores federais Lincoln 
Rodrigues de Faria, Boson Gambogi, 
Prado de Vasconcelos, Álvaro Ricardo 
de Souza Cruz e Ricardo Rabelo, além 
da presença virtual de 
desembargador federal Grégore 
Moura, diretor da Escola de 
Magistratura.



A Presidente do TRF6, 
desembargadora federal Mônica 
Sifuentes, também prestigiou o 
evento, saudando os convidados e 
apresentando o propósito da 
palestra. "Por meio desta ação 
educacional, a Escola vem oferecer 
aos magistrados e demais 
interessados uma oportunidade de 
debater sobre as questões
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A Escola da Magistratura do TRF6 
(Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região) promoveu a palestra sobre o 
tema “Relevância das Questões de 
Direito Federal Infraconstitucional no 
Recurso Especial”. O evento foi 
realizado no auditório da sede do

relacionadas a essa reforma, que 
pretende unificar, simplificar e 
desburocratizar os tributos, 
racionalizar os impostos sobre o 
consumo e ainda prever a criação de 
fundos para o desenvolvimento 
regional e para os créditos do ICMS 
até 2032".

Palestra - Relevância das 
Questões de Direito Federal 
Infraconstitucional no Recurso 
Especial

tribunal e foi transmitido pela 
plataforma Teams, no dia 31 de 
agosto.



O Diretor da Escola, desembargador 
federal Grégore Moura, e o 
desembargador federal Boson 
Gambogi fizeram a abertura da 
palestra.



O procurador federal Fábio Victor 
Monnerat ministrou a palestra e o 
debatedor foi o desembargador do 
TJMG (Tribunal de Justiça de Minas de 
Gerais) Leonardo de Faria Beraldo.



Palestra



A ação de capacitação procurou 
elucidar o tema através da 
apresentação de casos específicos. A 
relevância da questão federal está 
atualmente criada no ordenamento 
jurídico brasileiro, mas aguarda sua 
regulamentação para iniciar 
efetivamente seu funcionamento. 



Nesse contexto, é necessário o 
debate em torno do assunto, que 
possui o potencial de modificar 
práticas no STJ, nos tribunais de 
segunda instância, nos juízos e 
também em instituições não 
pertencentes à estrutura do Poder 
Judiciário, em especial órgãos da 
administração direta e indireta.
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Novembro de 2023

Seminário Internacional Brasil e 
Itália - O Direito Privado e o 
Processo na Contemporaneidade

Palestra - A Ação Coletiva no 
Direito Italiano

O TRF6, por meio de sua Escola de 
Magistratura e Revista, realizou uma 
palestra sobre ação coletiva no 
direito italiano. Tendo como 
convidados os professores 
internacionais Laura Baccaglini e 
Martino Zulberti, o evento contou a 
presença de desembargadores e 
juízes federais, além de advogados, 
professores universitários e 
servidores, que se reuniram no 
auditório da sede da corte mineira.

O evento foi realizado na tarde do 
dia 13 de setembro, em Belo 
Horizonte. Após saudar os presentes, 
o vice-diretor da Escola do TRF6, 
desembargador federal Pedro Felipe 
Santos, aproveitou a oportunidade 
para falar sobre os próximos eventos 
da entidade. “Teremos (…) no mês de 
outubro os dois primeiros cursos, 
credenciados pela ENFAM [Escola 
Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados], da 
Escola: um curso de assédio moral e 
práticas restaurativas (…) e um (…) 
curso (…) que trata de [gestão de] 
precedentes e jurisprudência, um 
projeto inovador (…) em que nós 
teremos magistrados de primeiro 
grau e magistrados de segundo grau 
do Tribunal gravando vídeos e aulas 
sobre julgados do Tribunal Regional 
Federal da 6ª Região, trazendo
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notícias sobre o que Tribunal tem 
decidido e julgado neste primeiro 
ano de atuação”. 



A Presidente do TRF6, 
desembargadora federal Mônica 
Sifuentes, também participou da 
abertura do evento. Ela elogiou os 
novos projetos da Escola de 
Magistratura da corte e falou da 
relevância do tema da palestra. “Por 
meio do diálogo jurídico 
internacional e do 
juscomparativismo, podemos 
conhecer o ordenamento nacional 
dos países, suas estruturas e 
princípios, o que pode levar a uma 
ampliação sem fronteiras da base 
científica do direito, especialmente 
para o TRF6. Neste momento em que 
estruturamos as áreas de 
jurisprudência e gestão de 
precedentes, a docência dos 
pesquisadores italianos Laura 
Baccaglini e Martino Zulberti é de 
suma importância”.

Palestra - Cooperação Judiciária, 
Direitos Fundamentais e 
Compliance - Reflexões Sobre o 
Acordo Birregional Mercosul-
União Européia

promover reflexões importantes 
sobre o acordo birregional, bem 
como suas repercussões no direito 
brasileiro.



A abertura do seminário foi realizada 
na noite do dia 21 de setembro, no 
auditório da sede do TRF6, em Belo 
Horizonte, e teve transmissão em 
tempo real via plataforma Teams. A 
Presidente do TRF6, 
desembargadora federal Mônica 
Sifuentes, participou do início, ao 
lado do desembargador federal 
Pedro Felipe Santos, vice-diretor da 
Escola de Magistratura da corte 
mineira. Na ocasião, ela chamou a 
atenção para o caráter internacional 
do evento e agradeceu a presença 
virtual do primeiro palestrante, 
Leonardo Caldeira Brant, professor 
da UFMG (Universidade Federal de

Em parceria com o IAB (Instituto dos 
Advogados Brasileiros), a Escola de 
Magistratura e Revista do TRF6 deu 
início a um seminário sobre aspectos 
jurídicos do acordo entre os blocos 
Mercosul e União Europeia, assinado 
em 2019. O objetivo do evento, que 
tem a duração de dois dias, é
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Minas Gerais) e juiz da CIJ (Corte 
Internacional de Justiça).



Ainda durante a abertura, Mônica 
Sifuentes recebeu uma láurea de 
agradecimento das mãos de Sydney 
Limeira Sanches, presidente do IAB, 
entidade da qual a magistrada é 
confreira. Em seu discurso de 
entrega, o advogado justificou a 
homenagem pelas “valiosas ações 
promovidas no exercício de sua 
pioneira presidência no (…) TRF6, em 
prol do aprimoramento da Justiça e 
do Direito, sempre voltados para os 
interesses dos jurisdicionados, do 
Estado de Direito e da democracia 
brasileira”.

Para o primeiro painel do seminário, 
“Cooperação Internacional entre os 
Judiciários”, Lorena Bastianetto, 
presidente da comissão de direito 
internacional da OAB/MG, e André 
Toledo, vice-presidente do IBDMAR 
(Instituto Brasileiro do Direito do 
Mar) participaram como 
debatedores.

outubro de 2023

Curso “Formação em práticas 
restaurativas para abordagem 
de conflitos relacionados ao 
assédio e à discriminação”

A Escola de Magistratura do TRF6 deu 
início ao curso “Formação em 
práticas restaurativas para 
abordagem de conflitos relacionados 
ao assédio e à discriminação” no

auditório da Subseção Judiciária de 
Uberlândia no dia 2 de outubro. 
Participaram da abertura do evento 
os desembargadores federais Mônica 
Sifuentes (Presidente da corte federal 
mineira), Prado de Vasconcelos, 
Lincoln Rodrigues de Faria, Simone S. 
Lemos, Luciana Pinheiro Costa 
(presidente da Comissão de 
Prevenção e Enfrentamento do 
Assédio Moral, do Assédio Sexual e 
da Discriminação no âmbito do 
TRF6), Grégore Moura (diretor da 
Escola do TRF6) e Pedro Felipe Santos 
(vice-diretor).



O curso é fruto de uma parceria 
entre a Escola de Magistratura do 
TRF6 e o Núcleo de Práticas 
Restaurativas da SSJ de Uberlândia e 
tem uma carga horária de 40 horas. 
A formação segue até o dia 6 de 
outubro.
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Outras autoridades também 
estiveram presente na solenidade de 
abertura do curso: Salise 
Sanchotene, Conselheira do CNJ 
(Conselho Nacional de Justiça); 
Catarina Volkart, juíza federal da 4a 
Região; Osmane Santos, juiz federal 
da SSJ de Uberlândia; Andrea Keust, 
juíza do trabalho do TRT6; Leonardo 
Macedo, procurador da República em 
Uberlândia; e Deborah Bonnas, 
reitora do IFTM (Instituto Federal do 
Triângulo Mineiro).

Pela manhã, Andrea Keust expôs um 
relato pessoal de assédio e os 
presentes puderam fazer perguntas. 
À tarde, foi aberto o painel do curso 
propriamente dito, cujo tema foi “A 
política de prevenção e 
enfrentamento do assédio moral, do 
assédio sexual e da discriminação no 
âmbito do Poder Judiciário, conforme 
Resolução n. 351/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça, e a Política 
Nacional de Justiça Restaurativa no 
âmbito do Poder Judiciário, conforme 
Resolução 225/2016 do Conselho 
Nacional de Justiça”. 

Seminário "As Ciências 
Criminais nos 35 anos da 
Constituição Federal"

O TRF6, por meio de sua Escola de 
Magistratura, promoveu o seminário 
“As ciências criminais nos 35 anos da 
Constituição Federal” no auditório da 
Faculdade de Direito da UFMG 
(Universidade Federal de Minas 
Gerais), em Belo Horizonte. O evento 
foi realizado no dia 30 de outubro e

 contou na plateia com a presença de 
magistrados, membros do Ministério 
Público Federal e Estadual, 
defensores públicos, advogados e 
estudantes de Direito.



Além de ressaltar a importância da 
Constituição Federal brasileira 
enquanto marco legal desde 1988, o 
seminário propôs uma reflexão 
sobre o papel das ciências criminais 
nos últimos 35 anos, levando em 
conta as transformações no contexto 
social e legislativo do país.



Os desembargadores federais 
Mônica Sifuentes (presidente do 
TRF6) e Grégore Moura (Diretor da 
Escola de Magistratura Federal e 
Revista do TRF6), compuseram a 
mesa de honra do evento, ao lado 
das seguintes autoridades: Sebastião
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Alves Júnior (ministro do STJ), Sandra Almeida (reitora da UFMG), Hermes 
Guerrero (diretor da Faculdade de Direito da UFMG), Simone Melo (Chefe da 
DPU em Minas Gerais); o Diretor Tesoureiro da OABMG, Fabrício Cruz, 
representando o Presidente da OABMG (Sérgio Leonardo); e o Coordenador 
do Sistema Prisional, Leonardo Abreu, representando a Chefe da Defensoria 
Pública de Minas Gerais (Raquel Gomes de Souza da Costa Dias).



Durante a abertura do seminário, Sandra Almeida destacou a importância de 
se comemorar os 35 anos da Constituição Federal enquanto símbolo da 
democracia no país. Em seguida, foi a vez da presidente Mônica Sifuentes 
tomar a palavra, ressaltando a importância das ciências criminais para o 
direito brasileiro. A desembargadora federal relembrou sua participação no 
histórico movimento “Diretas Já” e falou do contexto político da promulgação 
da Constituição Federal de 88. 



A presidente também destacou que “as ciências criminais têm o condão de 
revisar todas as variáveis que incidem sobre esse delicado equilíbrio entre as 
garantias e o dever do Estado de punir. Com efeito, eventos como este, 
promovido pela Escola de Magistratura do TRF6, nesta emblemática 
faculdade, afiguram-se essenciais para a evolução da ciência do Direito, 
especialmente na esfera criminal”.



Por sua vez, o ministro Sebastião Alves Júnior falou sobre o aumento 
exponencial das demandas de direito penal no STJ, apresentando dados que 
demonstram essa evolução. Segundo ele, a previsão é de que, até o final do 
ano, caso o atual ritmo seja mantido, os dez ministros das turmas de direito 
penal terão recebido em 2023 cerca de 15 mil processos cada.
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“Esses números mostram a importância do direito penal no STJ” - enfatiza o 
ministro Sebastião Reis, observando que os dados também revelam que o 
sistema não funciona. Ele defende a atualização do Código de Processo Penal, 
que é de 1941. “Estamos num mundo completamente diferente, e a forma de 
persecução penal tem que ser diferente” - asseverou.



Já para o advogado criminalista Marcelo Leonardo, outro palestrante, o 
evento serviu para colocar em evidência o papel do TRF6 na promoção de 
debates na área penal. “O tribunal tem uma grande competência em matéria 
criminal, e é muito bom que os debates envolvam todas as questões da área 
de direito penal e do direito processual penal, que são diuturnamente objeto 
de julgamento.” Igualmente da área criminal, o jurista Antônio Kakay encerrou 
o evento promovido pela Escola de Magistratura do TRF6 exaltando a ação do 
Poder Judiciário durante o que chamou de “momentos tensos” nos últimos 
anos.



O desembargador federal Boson Gambogi prestigiou o seminário e elogiou a 
atuação do colega Grégore Moura na Escola de Magistratura do TRF6. “Esse 
tipo de evento é sempre uma oportunidade de troca de experiências, de 
contínuo aprendizado entre os atores envolvidos no processo de produção 
judicial, das decisões judiciais. E isso sempre é o que melhor contribui para 
uma sociedade democrática.”



Fazendo um balanço do evento, o desembargador federal Grégore Moura 
ponderou como que a escolha de fazer um seminário jurídico numa 
instituição de ensino superior não foi por acaso. “Esse seminário de Ciências 
Criminais tem um objetivo muito importante: não só de debater temas 
relacionados à disciplina das ciências criminais nos 35 anos da Constituição, 
mas também promover um intercâmbio entre a magistratura e outras 
carreiras e a academia, por isso, fazer aqui na UFMG.”



O Diretor da Escola de Magistratura Federal do TRF6 apresentou a palestra 
“Criminologia nos Crimes Cibernéticos”.



Durante o evento, foi realizada a assinatura do Protocolo de Intenções e do 
Acordo de Cooperação entre a Universidade Federal de Minas Gerais, por 
intermédio da Faculdade de Direito e com interveniência do Centro de 
Excelência em Estudos Europeus Jean Monnet; e o Tribunal Regional Federal 
da 6ª Região, com interveniência da Escola de Magistratura Federal.
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Transcrição do texto:



Seminário 

As Ciências Criminais nos 35 anos da Constituição Federal.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) elogiou o Tribunal 
Regional Federal da 6ª Região (TRF6ª) pela realização do Seminário “As 
Ciências Criminais nos 35 anos da Constituição Federal”.



A proposta de voto pelo aplauso foi aprovada, por unanimidade, na 20ª 
Sessão Ordinária do Conselho do MPMG. A sessão foi realizada em 6 de 
novembro de 2023.
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NOVEMBRO de 2023

Primeiro encontro de Magistrados do Tribunal Regional Federal da 
6ª Região

Palestra de abertura do Primeiro Encontro de Magistrados do Tribunal Regional Federal da 6ª Região
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Curso "Novas Técnicas 
Processuais em Casos Coletivos 
e Estruturais"

Evento: Lançamento da Cartilha 
Equidade Racial

Na tarde do dia 27 de novembro, a 
presidente do TRF6, 
desembargadora federal Mônica 
Sifuentes, recebeu o ministro Luís 
Roberto Barroso, presidente do STF 
(Supremo Tribunal Federal) e do CNJ 
(Conselho Nacional de Justiça), no 
espaço iluMinas, o laboratório de 
inovação da corte. Na ocasião, outras 
autoridades do Judiciário local 
participaram do encontro, em que 
foram discutidos temas variados, 
como o 1º Exame Nacional da 
Magistratura, uma inovação 
proposta pelo CNJ para 2024.

Na ocasião, a presidente do TRF6 
estava acompanhada das seguintes 
autoridades: desembargador Ricardo 
Mohallem, presidente do TRT3 
(Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região); desembargador José Arthur 
Pereira Filho, presidente do TJMG 
(Tribunal de Justiça de Minas Gerais); 
desembargador Octavio Boccalini, 
presidente do TRE-MG (Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais); e 
o desembargador Fernando José 
Ribeiro, representante do TJMMG 
(Tribunal de Justiça Militar de Minas 
Gerais).



Posteriormente, todas as 
autoridades se dirigiram ao auditório 
do TRF6, onde houve o lançamento 
de uma cartilha institucional sobre 
equidade racial, a qual foi distribuída 
para servidores e magistrados.
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O evento foi promovido pela Escola de Magistratura do TRF6 e teve 
transmissão on-line via plataforma Teams. Juízes e desembargadores federais 
prestigiaram também o lançamento da cartilha.



Mônica Sifuentes abriu a solenidade da Escola de Magistratura ressaltando o 
compromisso da corte, desde a sua implantação em terras mineiras, com as 
atuais políticas públicas de equidade social. “Este é um marco importante 
para nós, e aqui eu reafirmo o nosso compromisso de sempre estarmos 
atentos a esse tema, que tem sido tão caro para o TRF6.” Por sua vez, o 
diretor da Escola do TRF6, desembargador federal Grégore Moura, falou da 
importância de se combater o racismo e a “branquitude acadêmica”. “Vem em 
boa hora essa cartilha de equidade racial, pois o combate ao racismo 
estrutural perpassa pela educação das pessoas. Eu brinco que a Escola do 
Tribunal é o melhor lugar para se trabalhar, porque nós damos presentes, e 
hoje mais presente é lançado aqui, com a presença do Ministro Barroso.”

Da esq. para a dir.: ministro Luís Roberto Barroso, desembargadora federal 
Mônica Sifuentes e desembargador federal Grégore Moura.

Da esq. para a dir.: juiz federal Paulo Alkmin Costa Júnior, juiz federal Grigório 
Carlos dos Santos e o professor Dr. Kiwonghi Bizawu
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Seminário "Novas Técnicas Processuais em Casos Coletivos e 
Estruturais"

Palestra Virtual "Fungibilidade Recursal"
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Curso "Atualização em Desapropriações Ordinárias"

Seminário "Diversidade, Equidade e Inclusão na Esfera Pública"

A Escola de Magistratura do TRF6 proporcionou o seminário “Diversidade, 
Equidade e Inclusão na Esfera Pública”. Realizado no auditório do edifício 
Antônio Fernando Pinheiro, o evento começou com a presença do diretor da

Escola de Magistratura, desembargador federal Grégore Moura, e do juiz 
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federal em auxílio à Presidência Grigório Santos, também gestor do Pacto 
Nacional do Judiciário pela Equidade Racial no TRF6. Posteriormente, 
apresentaram-se à mesa o desembargador federal Rollo d’Oliveira e os 
palestrantes Adilson Moreira e Maria Reis. O evento foi realizado no dia 7 de 
dezembro.



Durante a abertura, o diretor da Escola de Magistratura, em discurso sobre a 
importância de debater o tema na esfera pública, comentou: “Talvez partindo 
de uma discussão feita no Tribunal, as pessoas passem a ouvir e incluir, além 
de tratar o outro com dignidade e respeito”.


Da esq. para a dir.: desembargador federal Grégore Moura e o juiz federal 
Grigório Carlos dos Santos.
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A Escola de Magistratura e a Dom Helder Escola Superior lançaram nesta 
segunda-feira, 27 de Novembro, o projeto “TRF6 em Debate”, em que 
magistrados, professores e servidores de ambas as instituições ministram 
videoaulas explicativas sobre julgamentos relevantes proferidos pelo Tribunal.



A Juíza Federal Cristiane Botelho, titular da 7ª Vara Cível da Subseção Judiciária 
de Belo Horizonte, ministra a primeira aula do projeto, em que comenta 
julgamento realizado pela 3ª Turma do Tribunal, de relatoria do 
Desembargador Federal Miguel Angelo. No caso em análise, discutiu-se 
controvérsia relativa a prorrogação de visto temporário de estudante 
estrangeiro à luz do direito fundamental à educação e dos regramentos sobre 
a condição jurídica do estrangeiro em território nacional.



O “TRF6 em Debate” tem a coordenação pedagógica do Vice-Diretor da Escola 
de Magistratura, Desembargador Federal Pedro Felipe Santos. As videoaulas 
serão públicadas quinzenalmente no canal do Youtube da Escola de 
Magistratura (escolademagistraturadotrf6) e nas redes sociais do @oficial.trf6 
e da @domhelderoficial.

TRF6
EM DEBATE
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Aula 1: Condição Jurídica de estrangeiro em território nacional - Juíza 
Federal Cristiane Miranda Botelho

Aula 2: Judicialização da Saúde - Juiz Federal José Carlos Machado
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Revista
Revista do Tribunal Regional Federal da Sexta Região 

Volume 1 - Número 1 - 2023

Edital para Chamada de Artigos - Revista do Tribunal Regional Federal da 
Sexta Região.



lnc 2023
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Em 2023 a Escola de Magistratura e Revista do TRF6 convidou a todos os 
magistrados a preencherem o formulário de Levantamento de Necessidades 
de Capacitação (LNC), que visava elaborar o plano de ações educacionais do 
ano. 

Foram 25 respostas que subsidiaram o planejamento das atividades.

Em 2023, 37% dos magistrados responderam que preferem cursos na 
modalidade online

27% 
responderam 
que sua unidade 
de lotação é na 
capital

Presencial

Híbrido

Online

08

10

11

PREFIRO CURSOS NA MODALIDADE:

QUAL A SUA UNIDADE DE LOTAÇÃO?
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QUAIS TEMAS DE INTERESSE NA ÁREA DO DIREITO?

Cumprimento Sociologia Jurídica Direito Econômico

Viéses cognitivos

Análise Econômica

Poder Judiciário

Direito Público

Direito Probatório

Direito Previdenciário

Sentença Decisão Judicial

Processo Penal 

Justiça Restaurativa
Direito Tributário

Processo Civil

Gestão
Direito Civil

Direito Penal 

Direito Processual Civil

Os magistrados sugeriram os seguintes temas de interesse:

25% dos magistrados responderam que tem interesse na área de Gestão de 
Pessoas.

69% dos magistrados responderam que tem interesse na área de Processo 
Eletrônico.

Gestão 
Estratégica

Desenvolvimento 
Gerencial

Gestão de 
Pessoas

Gestão de 
Processos

1109

13

18

QUAIS TEMAS DE INTERESSE NA ÁREA DE GESTÃO?

QUAIS TEMAS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO?

Processo 
Eletrônico


23

SEI

7

Outra

3
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INDIQUE UMA AÇÃO EDUCACIONAL.

11% dos magistrados sugeriram ações educacionais tratando de temas 
relacionados aos servidores.

Algumas das sugestões foram:



   -Convênios para oferta de pós-graduação aos membros e servidores.



   -Curso integrado para servidores e magistrados.



   -Mini cursos temáticos para os servidores, visto que a maioria deles mudou 
de área.



   -Acho fundamental possibilitar cursos específicos para os servidores, 
especialmente nas matérias mais comuns na Justiça Federal, especialmente 
em Direito Previdenciário, já que existe uma inércia muito grande entre eles 
para buscar o próprio aperfeiçoamento, independentemente de iniciativas 
dos Tribunais.
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lnc 2024
A Escola de Magistratura do Tribunal Regional Federal da 6ª Região convidou 
as Magistradas e os Magistrados a preencherem o formulário de 
Levantamento de Necessidade de Capacitação (LNC) que subsidiará o 
planejamento das atividades e ações educacionais do ano de 2024.



QUAL A SUA LOTAÇÃO?

PREFIRO CURSOS NA MODALIDADE:

Vara de Execução Fiscal
5ª vara

VARA JEF/BH

Montes Claros

Belo Horizonte

Lotação provisória

9ª VARA JEF BH
1a Vara Federal

Execução Fiscal

Juiz de Fora
Subseção Judiciária

vara cível

Uberlândia

Gestão

3ª Vara
JEF

Presencial

Online

17

15

Para 2024, 53% dos magistrados responderam que preferem cursos na 
modalidade presencial.
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QUAIS TEMAS DE INTERESSE NA ÁREA DO DIREITO?

QUAIS TEMAS DE INTERESSE NA ÁREA DE GESTÃO E TECNOLOGIA?

53% dos magistrados responderam que tem interesse na área de Direito 
Previdenciário
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INDIQUE UMA AÇÃO EDUCACIONAL.

Evento semanal Formação de conciliadores

Execução Fiscal

Judicialização da Saúde

Fóruns Jurídicos

Lotação provisória

Cautelar Fiscal

Discussão sobre E-Proc

Execução Fiscal

justiça restaurativa
Subseção Judiciária

Ciência Política

Questão de Gênero

JEF

Varas Federais

Fóruns Jurídicos

Os magistrados sugeriram ações educacionais em áreas diversas. 

Algumas das sugestões foram:



    - Penso que formações complementares no campo da Sociologia, Ciência 
Política, Questão Ambiental, Questão Racial (incluídos indígenas) e Questão 
de Gênero no capacitariam melhor para refletir sobre nossa atuação e a 
compreender especificidades dos processos que julgamos.



    -Utilização eficiente do eproc em matérias específicas (tramitação 
automatizada e simplificada no JEF, tramitação automatizada e simplificada 
na execução fiscal, controle de prescrição penal, expedição de RPV 
automatizada etc.) Sugere-se que o curso tenha carga horária suficiente 
também para a realização de atividades pelos cursistas no ambiente de 
treinamento, para melhor assimilação do conteúdo.



    -Capacitação para atuação em crimes de tóxicos, lavagem de capitais, 
sistema financeiro nacional, especialmente envolvendo técnicas especiais de 
investigação.



    -Curso de formação de conciliadores; Curso de Formação de Facilitador em 
justiça restaurativa.



    -Wookshop envolvendo aéras técnicas de PF, BACEN, Receita Federal etc.
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https://youtu.be/7WcPVKj_Ozk
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